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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUSTEIO DE
ÓRTESE CRANIANA. PLAGIOCEFALIA POSICIONAL
SEVERA. POSSIBILIDADE. DANO MORAL. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que negou provimento ao
recurso de apelação da ré, mantendo a sentença que julgou
procedente em parte a ação de obrigação de fazer cumulada
com indenização por danos morais.
2. A ação foi movida em razão da negativa de cobertura de
órtese craniana por plano de saúde, indicada para tratamento de
braquicefalia, plagiocefalia e deformidade congênita do músculo
esternocleidomastoideo.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há dever de
cobertura contratual de órtese não ligada a ato cirúrgico e se há
ocorrência de danos morais em razão da negativa de cobertura.
III. Razões de decidir
4. O acórdão recorrido considerou que a negativa de cobertura
pela operadora de saúde foi injusta e abusiva, violando os
princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato.
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a cobertura de órtese
craniana indicada para tratamento de braquicefalia e
plagiocefalia não encontra obstáculo legal, mesmo que não
prevista no rol da ANS, quando há indicação médica expressa e
ausência de substitutivo terapêutico.
6. A fixação de compensação por danos morais foi considerada
adequada, tendo em vista a ilicitude cometida pela operadora de
saúde ao recusar a cobertura do tratamento.
IV. Dispositivo 
7. Recurso não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/08/2025 12/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUSTEIO DE
ÓRTESE CRANIANA. PLAGIOCEFALIA POSICIONAL
SEVERA. POSSIBILIDADE. DANO MORAL. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que negou provimento ao
recurso de apelação da ré, mantendo a sentença que julgou
procedente em parte a ação de obrigação de fazer cumulada
com indenização por danos morais.

2. A ação foi movida em razão da negativa de cobertura de
órtese craniana por plano de saúde, indicada para tratamento de
braquicefalia, plagiocefalia e deformidade congênita do músculo
esternocleidomastoideo.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há dever de
cobertura contratual de órtese não ligada a ato cirúrgico e se há
ocorrência de danos morais em razão da negativa de cobertura.

III. Razões de decidir

4. O acórdão recorrido considerou que a negativa de cobertura
pela operadora de saúde foi injusta e abusiva, violando os
princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato.

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a cobertura de órtese
craniana indicada para tratamento de braquicefalia e
plagiocefalia não encontra obstáculo legal, mesmo que não
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prevista no rol da ANS, quando há indicação médica expressa e
ausência de substitutivo terapêutico.

6. A fixação de compensação por danos morais foi considerada
adequada, tendo em vista a ilicitude cometida pela operadora de
saúde ao recusar a cobertura do tratamento.

IV. Dispositivo 

7. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105,
inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ, fls. 353):

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PLANO DE
SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER c.c INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PROCEDÊNCIA EM PARTE DA AÇÃO. INSURGÊNCIA DA
RÉ. I. CASO EM EXAME: 1. Apelação interposta pela Ré contra
sentença que julgou procedente em parte a ação. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO: 2. A questão em discussão se resume ao debate quanto
à inexistência do dever de cobertura contratual de órtese não ligada a
ato cirúrgico, bem como quanto à alegação de inocorrência dos danos
morais debatidos. III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. Fornecimento de
Fisioterapia e Órtese Craniana em virtude de diagnóstico severo de
Braquicefalia (Q67), Plagiocefalia (Q67.3) e Deformidade Congênita do
Músculo Esternocleidomastoideo (Q68.0). 4. Laudo médico claro ao
estabelecer o quadro clínico do menor, bem como a necessidade
imediata dos tratamentos prescritos: Indicação que cabe somente ao
médico assistente. 5. Súmula 102 do E. TJSP. 6. Rol da ANS.
Taxatividade do Rol que não é absoluta. 7. Ausência de demonstração
de atualização do Rol, substituto terapêutico ou contraindicação ao
procedimento prescrito, o qual possui eficácia notória. 8. Inteligência
das Teses Firmadas por ocasião do Julgamento dos EREsps nº
1.886.929/SP e 1.889.704/SP. 9. Violação aos Princípios da Boa-Fé
Objetiva e da Função Social do Contrato. 10. Danos Morais:
Indenização Devida. 11. Quantum de R$ 10.000,00 que se mostra
proporcional e razoável ao caso concreto, tendo em vista a existência
de elementos que demonstram se tratar de nítida situação de
agravamento da dor e do abalo psicológico do menor, visto que, no
momento em que mais precisou, não pode contar com o convênio para
a devida cobertura pleiteada. IV. DISPOSITIVO E TESE: 12.
SENTENÇA MANTIDA RECURSO NÃO PROVIDO.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alegou que o
acórdão recorrido violou os artigos 10, VII, da Lei nº 9.656/98, arts. 21, 188, e 422 do
CC e arts. 6º, 47, 51, IV e 54 do CDC ao entender que a negativa de cobertura do

Documento eletrônico VDA49241469 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/08/2025 14:58:04
Código de Controle do Documento: 5e10af9b-49af-4351-bcf9-6b5ffddc285d



tratamento do recorrido se deu em razão de exercício regular de um direito, além de
sustentar a inaplicabilidade da Lei nº 14.454/22 ao caso concreto (e-STJ, fls. 368-
410).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 417-427).

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que (e-STJ, fls.
359-360):

Ademais, como bem observado pelo Juízo Singular (e-fls. 257), “A
negativa de cobertura pela parte ré ofende o padrão de confiança e
lealdade que deve orientar as relações jurídicas, age com
comportamento ilícito, abusando de seu poder e frustrando as
legítimas e justas expectativas da autora. De fato, tolerar a conduta de
feição negativa da ré equivale a ignorar a essencialidade do objeto do
contrato e o conteúdo social deste, idealizado para a tutela adequada
da pessoa humana, tornando sua existência mais digna. Compactuar
com a recusa manifestada pela ré corresponde a atenuar o
compromisso e a responsabilidade por ela, contratual e legalmente
assumidos, deixando a autora de mãos atadas, em situação de
exagerada desvantagem, incompatível com o princípio da boa-fé e o
equilíbrio do ajuste, porquanto importa restrição a direitos
fundamentais próprios da natureza e da finalidade do contrato (direito
à vida e à saúde). No que diz respeito à negativa de cobertura por
parte da fornecedora de serviços, por conta de se tratar de órtese não
ligada a ato cirúrgico, o caso dos autos implica justamente na
prevenção de realização de ato cirúrgico. Observe-se que houve a
indicação do médico responsável pelo tratamento, vinculado ao plano
de saúde (fl. 60), sendo que o relatório de fls. 52/59 é convincente em
seus argumentos e não houve impugnação específica quanto à
indicação. Nota-se do relatório médico que o autor é portador de CID
Q 67.3 Plagiocefalia, CID Q 67 Braquicefalia, CID Q 68.0 Deformidade
congênita do músculo Esternocleidomastoideo, sendo o tratamento
com a órtese indicada método eficaz, conforme se observa
da progressão do tratamento. Outrossim, não se pode elencar como
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eletivo o tratamento, já que a demora no seu início poderia trazer
consequências para o resto da vida, já que somente naquele momento
era possível corrigir a assimetria severa a contento”.

É o suficiente para afirmar que a recusa da Operadora de Saúde se
mostrou injusta, abusiva e esvaziou o conteúdo da avença, em
explícita violação aos princípios da boa-fé objetiva e da função social
do contrato celebrado entre as partes.

No tocante aos danos morais debatidos, melhor sorte não assiste à
Ré.

Sabidamente, "Dano moral é o prejuízo que afeta o ânimo psíquico,
moral e intelectual da vítima (...) Aqui também é importante o critério
objetivo do homem médio, o bônus pater familias: não se levará em
conta o psiquismo do homem excessivamente sensível, que se
aborrece com fatos diuturnos da vida, nem o homem de pouca ou
nenhuma sensibilidade, capaz de resistir sempre às rudezas do
destino. Nesse campo, não há fórmulas seguras para auxiliar o juiz.
Cabe ao magistrado sentir em cada caso o pulsar da sociedade que o
cerca" (VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil,
vol. IV, 34. ed., São Paulo: Atlas, 2024) (grifos nossos).

No caso concreto, a partir dos elementos constantes dos autos e aqui
debatidos, é nítida a situação de agravamento da dor e do abalo
psicológico da parte autora, visto que, no momento em que mais
precisou, não pode contar com o convênio para a devida cobertura
pretendida, sendo necessário acionar o Judiciário para fazer valer
seus direitos.

 

A postura do Tribunal de origem, no particular, amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre a obrigatoriedade de cobertura de
tratamentos essenciais, mesmo que não previstos no rol da ANS, quando há
indicação médica expressa e ausência de substitutivo terapêutico, mormente a
ortese craniana como substitutiva de procedimento cirúrgico.

Nesse sentido, com destaque no que releva:

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. PLANO DE
SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. ÓRTESE CRANIANA
SUBSTITUTIVA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. TRATAMENTO
DE BRAQUICEFALIA E PLAGIOCEFALIA POSICIONAIS. HARMONIA
ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E A JURISPRUDÊNCIA ATUAL
DO STJ. SÚMULA 168/STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA
ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. REVOLVIMENTO DOS
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por dano
moral, em decorrência de recusa indevida de cobertura de tratamento
prescrito para beneficiária diagnosticada com braquicefalia e
plagiocefalia posicionais.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
que "a cobertura da órtese craniana indicada para o tratamento de
braquicefalia e plagiocefalia posicional não encontra obstáculo nos
artigos 10, VII, da Lei n. 9.656/98 e 20, §1º, VII da Resolução
Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, da RN 465/2021, visto que,
apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico propriamente dito, sua
utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia futura para
correção da deformidade, evitando consequências funcionais
negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp 1.893.445/SP, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).18/4/2023 4/5/2023

3. Os embargos não podem ser conhecidos pela divergência se o
embargante não providencia o devido cotejo analítico entre acórdãos
que versem sobre situações fáticas idênticas, nos termos do disposto
no art. 266, § 4º, do RISTJ.

4. Os embargos não podem ser conhecidos pela divergência se o
embargante não providencia o devido cotejo analítico entre acórdãos
que versem sobre situações fáticas idênticas, nos termos do disposto
no art. 266, § 4º, do RISTJ. 5. Os embargos de divergência não se
prestam a modificar a decisão proferida, quando, para sua análise,
haja necessidade de se revolver elementos fático-probatórios (AgInt
nos EDcl nos EREsp n. 2.104.920/PR, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).12/11/2024 18/11/2024

6. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 2.132.716/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJEN de .)8/5/2025 20/5/2025

 

Nessa linha, a consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência
desta Corte dita a inviabilidade do recurso especial, por força do óbice da Súmula 83
do STJ.

Corolário dessa conclusão, o igual acerto do Tribunal de origem quanto
a fixação de compensação por danos morais - tendo em vista a ilicitude cometida
pela  operadora de saúde ao recusar a cobertura do tratamendo vindicado, sendo
certo, ainda,  que o valor a ela atribuído não pode ser discutido na estreita via do
recurso especial, por força do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse mesmo sentido, com destaque no que releva:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO
INTERNO. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE ÓRTESE
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CRANIANA. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO.
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ENUNCIADO N. 7 E 83
DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.

Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, o qual foi interposto contra acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. O acórdão recorrido
determinou a obrigatoriedade de fornecimento de órtese craniana por
plano de saúde para menor com paralisia cerebral severa, epilepsia e
deformidade de crânio, considerando abusiva a negativa de cobertura.

2. Na origem, julgou-se improcedente o recurso de apelação da
agravante contra sentença que, em ação de obrigação de fazer e
reparação de danos morais, determinou o fornecimento da órtese e
fixou indenização por danos morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de
cobertura de órtese craniana por plano de saúde, não ligada a ato
cirúrgico, é abusiva e se enseja a condenação por danos morais.

4. Outra questão em discussão é a possibilidade de revisão do valor
da indenização por danos morais fixado pelas instâncias ordinárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que
planos de saúde devem custear órteses substitutivas de ato cirúrgico,
como no caso em questão, para evitar procedimentos futuros mais
invasivos.

6. A recusa ilegítima de cobertura para procedimento médico por parte
da operadora de saúde enseja danos morais quando há agravamento
da condição de dor ou abalo psicológico do paciente.

7. A revisão do valor da indenização por danos morais só é possível
quando o montante é irrisório ou excessivo, o que não se verifica no
presente caso, onde o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) foi
considerado adequado.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no AREsp n. 2.674.144/MA, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 
 

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Documento eletrônico VDA49241469 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/08/2025 14:58:04
Código de Controle do Documento: 5e10af9b-49af-4351-bcf9-6b5ffddc285d



Determino, por fim, a majoração dos honorários advocatícios, em
desfavor da parte recorrente, no importe de 20% sobre o valor já arbitrado, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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